
 

 
 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48 

Rua Patrocínio Jorge, 05 – Centro – CEP 65.940-000 

Site: www.grajau.ma.gov.br 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

                     PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.433/2024 

REGIDO PELA DECRETO MUNICIPAL Nº. 004/2024 – Gab., de 02 de janeiro de 2024; LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO 2006, ALTERADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014, E PELA LEI COMPLEMENTAR 155, DE 

27 DE OUTUBRO DE 2016, E SUBSIDIARIAMENTE, NO QUE COUBER, A LEI FEDERAL Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE 

ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Grajaú-MA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE GRAJAÚ-MA. 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

FORMA DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 

POR DEMANDA 

MODE DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

OBJETO: Registro de preços para manutenção preventiva e corretiva de Sistemas simplificados de 

abastecimento d´água em estabelecimentos escolares- SOB DEMANDA, para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação de Grajaú-MA. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação 

– INTERNET, através do site https://www.licitagrajauma.com.br/(PLATAFORMA CENTRAL DE 

COMPRAS). 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Início: 16/12/2024. Término: 31/12/2024, às 14:59hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: 31/12/2024, às 15:00h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes 

neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

14. DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

DIA: Segunda a Sexta-feira 

HORÁRIO: das 08:00hs às 13.30hs (horário local). 

LOCAL: Comissão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Grajaú, localizada na 

Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, CEP: 65.940-000, nesta Cidade. E-mail: cpl-grajau@hotmail.com 

O edital poderá ser retirados gratuitamente nos sítios: https://www.transparencia.grajau.ma.gov.br/   

ou https://www.licitagrajauma.com.br/ 

http://www.grajau.ma.gov.br/
mailto:cplgrajau@hotmail.com
https://app-compras.licitagrajauma.com.br/login/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 063/2024 – SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.433/2024 

 

O MUNICÍPIO DE GRAJAÚ-MA, inscrita no CNPJ sob nº 06.377.063/0001-48, 

sediada na Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Grajaú-MA, CNPJ Nº 06.377.063/0001-48, por 

intermédio de sua Pregoeira, Marair Borges de Araújo, nomeada pela Portaria Nº. 008/2024, de 02 

de janeiro de 2024, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com a 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 004/2024 que regulamenta a Lei de 

Licitações e Contratos no âmbito deste Município, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preços para manutenção preventiva e corretiva 

de Sistemas simplificados de abastecimento d´água em estabelecimentos escolares- SOB 

DEMANDA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 

Grajaú-MA. 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema eletrônico provido pelo Município, por meio do sítio 

https://www.licitagrajauma.com.br/. 

2.1.1. O cadastro na plataforma LICITANET deverá ser feito no site 

https://www.licitagrajauma.com.br para ter acesso ao sistema eletrônico, os 

interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 

ao provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se informar a respeito do 

seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

http://www.grajau.ma.gov.br/
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o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 

de 2015. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.11. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum; 

http://www.grajau.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.3.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da 

Constituição Federal. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto nos itens 8.2 e 8.3.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

http://www.grajau.ma.gov.br/
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3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. Se for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

http://www.grajau.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42


 
 

 

 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48 

Rua Patrocínio Jorge, 05 – Centro – CEP 65.940-000 

Site: www.grajau.ma.gov.br 
 

 
 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

bem como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

4.1.1. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS 

cotados, em especial a marca do produto, em conformidade com as especificações 

do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital; 

4.1.2. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 

com a execução do objeto da presente licitação; 

4.1.3. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão de abertura dos Envelopes; 

4.1.4. Prazo de entrega/execução: de acordo com Termo de Referência 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

http://www.grajau.ma.gov.br/
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5. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado (No caso concreto 

será o ABERTO). 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado 

http://www.grajau.ma.gov.br/
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pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

http://www.grajau.ma.gov.br/


 
 

 

 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48 

Rua Patrocínio Jorge, 05 – Centro – CEP 65.940-000 

Site: www.grajau.ma.gov.br 
 

 
 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.22.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação dos documentos de 

habilitação dos proponentes, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item  3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá 

ensejar a desclassificação da proposta pela pregoeira. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada 

após diligência da pregoeira, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e 

necessidade de imediata contratação, a pregoeira poderá desclassificar sumariamente a 

proposta tida como inexequível. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante classificado em 1º lugar de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, a saber: 

7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 

7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas 

suas alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais 

e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores; 

7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil 

(Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos) acompanhado da prova de Diretoria em exercício; 

7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.6. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). O 

documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de 

recebimento dos documentos. 

7.2.7.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - 

Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias 

e Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que 

tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. O 
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documento deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de 

recebimento dos documentos. 

7.2.8. Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá 

ser substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 

7.2.9. Certidão Específica. O documento deverá ser expedido no máximo 60 

(sessenta) dias antes da data de recebimento dos documentos. 

7.2.10.  Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da Sede da Empresa. O 

documento deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de 

recebimento dos documentos. 

7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

7.3.1.  Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

7.3.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais 

e Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública 

Federal; 

7.3.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a 

sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 

7.3.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 

Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para 

àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação 

de Serviços. 

7.3.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 

empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.3.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 

Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 

empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.3.7.  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço. 

7.3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 

Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

http://www.grajau.ma.gov.br/


 
 

 

 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48 

Rua Patrocínio Jorge, 05 – Centro – CEP 65.940-000 

Site: www.grajau.ma.gov.br 
 

 
 

7.3.9. Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela 

Prefeitura Municipal da sede da empresa; 

7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 8.3, exceto o item 

8.3.9,  mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 123/06). 

7.5. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP. 

7.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 8.4, implicará em 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de 

1º de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, 

ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e 

empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.20. 

7.7. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

7.7.1. Balanços patrimoniais e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, de acordo com Lei vigente, com termo de abertura e 

encerramento, notas explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam 

registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de 

modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 01 (um), 

indicados pela licitante. 

7.7.2. As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer 

dos índices referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio 

líquido igual ou superior a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação. 

7.7.3. Excetua-se da exigência da alínea anterior ao microempreendedor individual 

(art. 18 da LC 123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas 

que propuserem habilitação em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento 

para pronta entrega ou para locação de materiais (art. 3º Decreto Federal nº 

6.204/2007). 

7.7.4. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do 

Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês 

imediatamente anterior à data de apresentação da proposta. 

7.7.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; 

Publicados em jornal de grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da 

sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado 
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na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, 

art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeira e Equipe de 

Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de 

Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-

Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007); nos termos do art. 2º da Instrução 

Normativa RFB nº 787/2007, devendo apresentar referidos documentos, 

devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 10 da Instrução Normativa DNRC 

nº 107/2008. 

7.7.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta 

de preço. 

7.8. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

7.8.1. ATESTADO 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, impressos em papel 

timbrado constando o nome, CNPJ, endereço completo e telefone da 

entidade/órgão/empresa atestadora, devendo estar assinada por servidor responsável 

ou por seus sócios, diretores, administradores, procuradores ou gerentes, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função, comprovando que a licitante ou seu 

responsável técnico executou de forma satisfatória serviços compatíveis em 

quantidades e características com o objeto desta licitação, comprovando que o licitante 

executou serviços compatíveis com o objeto deste pregão, não sendo admitidos 

atestados genéricos sem especificar os itens. 

7.8.2. Os Atestados de Capacidade Técnica estarão sujeitos a diligência para averiguar 

através de visita técnica ou análise do contrato firmado entre o emitente do atestado e 

a licitante a autenticidade das informações. Caso durante esse processo for constatada 

fraude em qualquer um dos documentos, a Licitante envolvida estará automaticamente 

desclassificada do processo licitatório em questão e estará sujeita às penalidades da 

Lei. 

7.8.3. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da região a que estiver vinculada a sede 

da empresa, comprovando que possui habilitação para o desempenho de atividades 

compatíveis com o objeto do certame e responsável técnico com habilitação para 

execução do objeto desta licitação. 

7.8.4. . Comprovar a Capacidade técnico-profissional: Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

expedida pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(s) técnicos e/ou membros de equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade técnica - ART ou o Registro de 
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Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução de serviços compatíveis com o 

objeto descrito neste instrumento convocatório; 

7.8.5. Relação explícita e declaração formal de disponibilidade das instalações, máquinas, 

equipamentos, aparelhamento e pessoal técnico especializado (relacionados abaixo) 

considerados essenciais para cumprimento do objeto da licitação, bem como a 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

7.8.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para a entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo 

por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 

de compromisso de vinculação contratual futura caso o licitante sagre-se vencedor 

dessa licitação; 

7.8.7. Declaração, em papel timbrado do licitante, de que possui suporte 

técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e condições adequadas, bem como 

equipe técnica multidisciplinar qualificada treinada e com capacidade operacional 

compatível com a complexidade do objeto a ser executado, disponíveis para a 

execução do objeto desta licitação, dentro do prazo máximo estipulado; 

7.8.8. Declaração do responsável técnico indicado pela licitante, para execução do 

objeto licitado, responsabilizando-se pela correta execução dos serviços e fiel 

observância das especificações técnicas; 

7.8.9. Declaração em papel timbrado do licitante, indicando o responsável técnico 

pela execução do objeto; 

7.8.10. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos  termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre 

a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da contratação. 

7.8.11. Apresentação do atestado de Visita Técnica expedida pelo Licitador em nome 

do responsável técnico da empresa licitante, declarando que o mesmo visitou o local, 

onde serão executados os serviços, objeto da presente licitação, e de que tomou 

conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na 

execução dos mesmos, para cumprimento das obrigações contratuais. 
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7.8.12. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 

execução dos serviços, até o seu recebimento definitivo pelo contratante, assinada 

pelo representante legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo 

não poderá ser substituído sem expressa autorização do contratante. E vedada, sob 

pena de não habilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico 

por mais de uma licitante. 

7.8.13. Deverá ser apresentada a relação de Equipe Técnica Mínima de Nível Superior, 

proposta para os serviços e as respectivas fichas curriculares, com declaração 

autorizando sua inclusão na equipe técnica. Os profissionais indicados para 

comprovação de qualificação técnica, previstos nesta alínea, deverão 

obrigatoriamente integrar a equipe; 

7.8.14. A licitante deverá estar habilitada junto à Secretaria do Meio Ambiente e 

Infraestrutura – SEMA/MA, para realização do objeto que está sendo licitado, 

mediante apresentação do documento de habilitação/Atestado; 

7.8.15. A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional indicado para a 

execução do objeto contratual (geólogo, engenheiro geólogo e/ou engenheiros de 

minas), detentor de atestado de responsabilidade técnica para a execução do serviço. 

8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia; 

8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 

sistema, em formato digital, após a solicitação da pregoeira, no prazo de 02:00 horas; 

8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.4. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 
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8.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.1.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

9.1.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.1.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital; 

9.1.5. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.1.6. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso 

de impossibilidade de realizar o upload no site. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeira/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. Fraudar a licitação 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 

11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
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qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica no próprio portal de compras públicas do órgão, e/ou via e-mail. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 
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13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portal de 

transparência do Município.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

13.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

13.11.4. ANEXO IV – Declaração conjunta. 

13.11.5. ANEXO V – Modelo de proposta  

Grajaú-MA, 12 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Izeth Nascimento Barros 

Secretaria Municipal de Educação de Grajaú-MA 
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ANEXO II 

MINUTA CONTRATO  

CONTRATO Nº ___/20XX 

PROC. ADM. Nº ........../XXXX. 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE GRAJAÚ-MA 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

XXXXXXX E A EMPRESA _______________________, 

NA FORMA ABAIXO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXX DE GRAJAÚ/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no de ..... de ............... de ..........., 

inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº ..............................   RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente 

da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/XXXX - CPL/PMP e do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXX, com fundamento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, 

os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITE

M 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

MARC

A 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       
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Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado 

que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto 

Básico e com a proposta vencedora. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 106 da Lei nº 14.133/21. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, inciso 

II do art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante 

Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 

(trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação da 

competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 

processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 

nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 

sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 

também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa 

de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas 

por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 

mesmas condições de habilitação; 
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5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização 

do referido equipamento;  

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida pela 

CONTRATANTE.  

7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, de 2021 a Contratada que: 

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) 

dias; 

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Grajaú/MA com o consequente 

descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA pelo prazo 

de até cinco anos; 

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura 

Municipal de Grajaú/MA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a 

CONTRATANTE. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
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14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da Comarca de Grajaú - MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Grajaú - MA, .......... de........................... de 20XX 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO III 

 

“MODELO DE DECLARAÇÃO” 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Grajaú-MA  

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX. 

Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX. 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... 

e do CPF nº ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei 

Federal n.º 14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar 

do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não possui em seu quadro funcional 

servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

b. Declara também, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não incide em suas hipóteses 

vedadas. 

c. Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

2) Quanto à elaboração independente de proposta: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da 

abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida 

em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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ANEXO IV 

“MODELO DE CARTA PROPOSTA” 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Grajaú-MA 

Grajaú-MA 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

Data da realização do certame: XX de XXXXXXXX de XXXX. 

 

Prezado senhor, 

 

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira 

responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.  

 

PROPONENTE:  

RAZÃO SOCIAL:  

SEDE:  

CNPJ:  

TELEFONE/FAX:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO  

1. PROPOSTA DE PREÇOS:     

ITEM 

 

DESCRIÇÃ

O 

 

MODELO/ 

FABRICANTE/ 

MARCA 

UNID. QTD. V. UNIT V. 

TOTAL 

1       

2       

...       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa. 

 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

3. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS:  

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
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6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, 

CPF, Endereço)  

 

Grajaú - MA, ___ de _________ de _____ 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal /assinatura digital 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

OBRA: Manutenção preventiva e corretiva de Sistemas simplificados de abastecimento d´agua em 
estabeçecimentos escolares- SOB DEMANDA 

 
 

 
 
 
1.0 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

De um modo geral, as condições de saneamento básico na região não são 

satisfatórias, deixando a população carente e vulnerável a enfermidades decorrentes 

da ingestão de água não potável, captada em poços freáticos que, invariavelmente, 

são mal construídos e susceptíveis à contaminação, ou alternativamente em 

pequenos córregos e riachos perenes. O presente projeto tem por objetivo detalhar 

tecnicamente a proposta de manutenção de sistemas simplificados de 

abastecimento d’água existentes em estabelecimentos escolares e que necessitam 

de serviços de manutenção das seguintes etapas: 

 

1.1- LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE POÇOS E RESERVATÓRIOS  

1.2- RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE BOMBEAMENTO E ABRIGOS; 

 

1.3- RECUPERAÇÃO DE REDES 

 
1.4- RECUPERAÇÃO DE RESERVAÇÃO 

 

1.5- RECUPERAÇÃO DE CERCAS DE PROTEÇÃO; 

 

 

 

2.0 -  OBJETIVOS 

2.1- Geral 

 Proporcionar às escolas beneficiárias as condições básicas de 

saneamento, disponibilizando água potável para o seu consumo, bem 

como para outras atividades. 

 

2.2- Específicos 



 
 

 Reduzir o índice de pessoas que anualmente são acometidas com 

enfermidades veiculadas através dos recursos hídricos; 

 Estimular e possibilitar mudanças de hábitos e de higiene e de 

comportamento comunitário. 

 

 

3.0 -  JUSTIFICATIVA 

As condições deficientes de saneamento básico de uma comunidade 

diminuem significativamente a qualidade de vida de seus habitantes, além disso, ao 

longo da vida, em conseqüência, as condições de saúde preventivas são sofríveis, 

diminuindo com isso a média de vida das pessoas, que envelhecem precocemente, 

perdendo sua força de trabalho e, o que é mais grave, convivendo com elevadas 

taxas de mortalidade infantil. 

 

Assim sendo, a realização dessas manutenções trará grandes benefícios às 

comunidades atingidas, de modo que é plenamente justificável o empreendimento, 

sem falar do desenvolvimento que propiciará ao beneficiário e seus familiares, 

principalmente no que diz respeito à saúde, com a eliminação de certas doenças 

provocadas pela ingestão de água imprópria para o consumo, criando assim, 

condições de melhoria no padrão de vida humano e abrindo, consequentemente, 

novas possibilidades de desenvolvimento sócio- econômico. 

 

4.0 -    LOCALIZAÇÃO  

As escolas que serão beneficiadas com os serviços aqui propostos estão 

situadas nas zonas urbana e rural do município de Grajaú, Estado do Maranhão. 

(SERVIÇOS SOB DEMANDA) 

  

 

5.0- INFRAESTRUTURA BÁSICA 

As localidades situam-se numa região com pouca infraestrutura disponível. 

As vias que dão acesso, embora não tenham uma boa qualidade de acesso, 



 
 

permitem o tráfego em qualquer época do ano. Praticamente toda região dispõe de 

energia elétrica, e as localidades em questão possuem energia de boa qualidade, 

garantindo suporte à operacionalização do sistema.  

 



PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA 

 

:: Diretrizes da manutenção preventiva 

A implantação de um programa de manutenção preventiva requer uma estreita 
articulação com as atividades de operação. A avaliação sistemática dos dados 
de operação de poços conduz a previsão de problemas que poderão acontecer 
no sistema e conseqüentemente indicação de pistas e alertas para o setor de 
manutenção preventiva forem programadas em correspondência com as de 
operação, será possível diagnosticar a causa do problema e efetuar a correção 
adequada no devido tempo. 

12.1. Infraestrutura e equipamentos 
 
Um serviço de manutenção convenientemente estruturado necessita de 
infraestrutura compatível com a quantidade e distribuição das unidades em 
exploração, de modo a garantir a continuidade e eficiência do funcionamento 
do sistema. São partes essenciais da infraestrutura: 

* equipamentos de medição e controle, de instalação permanente ou de uso 
eventual, junto a cada unidade de bombeamento; 
* conjuntos motor-bomba de reserva e peças essenciais de reposição; 
* unidades volantes de manutenção, devidamente equipadas; 
* serviços de suprimento, baseado em almoxarifado; 
* oficina eletromecânica; 
* serviço de comunicação. 

A previsão e dotação do estoque necessário de conjuntos motor-bomba de 
reserva e de peças essenciais de reposição depende da quantidade de 
unidades instaladas, do tipo de equipamento e da intensidade de operação de 
cada unidade, não podendo, portanto, estar sujeita a uma norma geral. Num 
campo de poços de poços é recomendável, sobretudo, instalar conjuntos de 
tipo similar, de modo a tornar mais flexível o estoque de peças de reposição e 
ter menos problemas de operação e manutenção. Além disso, é conveniente 
dispor de um ou mais conjuntos de reserva, para fazer, face a situações de 
emergências. 
 
Porém, estes conjuntos de reserva não devem ficar armazenados e inativos; 
devem prestar serviços em constante rodízio com os demais. Em sistemas 
maiores ou nos casos em que os poços se acham distribuídos em vários 
municípios será necessário dispor de almoxarifados convenientemente 
localizados, dotados de estoque de peças essenciais de reposição. Estas 
peças ou partes de bomba são as que sofrem desgaste mais rapidamente, de 
acordo com o tipo de bomba; em geral, incluem rotores, rolamentos, gaxetas, 
juntas e acoplamentos, segmentos de eixo, injetores e válvulas de pé. 



 

Sumário do programa de manutenção preventiva 

Inspeções e atividades 
frequência 

Diária Mensal Semestral Anual 

* Tempo de funcionamento do 
conjunto 

X 
 

    

* Volume extraído X       

* Consumo de energia ou 
combustível 

X       

* Condições de trabalho do 
conjunto  

X       

* Inspeção e serviços   X X X 

* Interpretação de dados   X   X 

* Avaliação do desempenho do 
sistema  

      X 
 

Os serviços de manutenção de um campo de poços podem ser feitos com 
maior eficiência e agilidade se forem estruturadas uma ou mais unidades 
volante de manutenção, dotadas de pessoal apropriado e dos equipamentos, 
ferramentas e materiais necessários. Uma unidade volante constitui-se de 
veículo adaptado, com instalação permanente dos seguintes equipamentos: 

• tripé metálico ou torre 
• talha ou guincho 
• morsa sobre bancada 
• chaves grifos de vários tamanhos 
• tarrachas para tubos  
• jogo de chave de brocas 
• corta-frio 
• cortador de tubos 
• jogo de chave de fenda 
• serra manual de metal  
• abraçadeira de tubos 
• vedantes de conexões 
• peças várias de reposição 
• máquina de solda e oxiacetileno 

Quando os poços em operação distribuem-se por áreas extensas, abrangendo 
várias localidades, é conveniente estruturar, além do almoxarifado central e de 
uma oficina eletromecânica, núcleos descentralizados de manutenção de modo 
a garantir pronto atendimento aos problemas apresentados nas 
correspondentes áreas de atuação.
 
Este esquema de apoio logístico já é realizado com eficiência em alguns 
estados. Cada núcleo de manutenção, responsável por um determinado 
número de localidades, é auto suficiente para os serviços de rotina, contando 



com pequeno almoxarifado e oficina e com uma ou mais equipes ou patrulhas 
de manutenção que percorrem sistematicamente os poços, sob a coordenação 
de um profissional experiente; cada patrulha é composta por um eletricista e 
um mecânico e a unidade volante dispõe de serviço de rádio. 

12.2. Inspeções 

Um programa de manutenção preventiva deve incluir os serviços e verificações 
de rotina e inspeções periódicas nas unidades de bombeamento.
 
As atividades de rotina consistem em fazer a verificação geral do bom 
funcionamento do sistema em cada turno de bombeamento, em manter sempre 
limpa a casa de máquina e cuidar do saneamento da área em torno do poço. 
Em cada unidade de bombeamento o encarregado de manutenção cuidará de: 

• manter perfeita limpeza nas proximidades do poço, evitando jogar lixo, restos 
de óleo, estopas usadas e tudo que possa resultar em foco de contaminação;
• evitar a qualquer custo que óleo, detritos ou objetos caiam dentro do poço;
• manter a limpeza e boa aparência da casa de maquinas, da bomba, motor e 
quadro de comando;
• inspecionar as tubulações e conexões, evitando qualquer tipo de água;
• observar o aquecimento do motor pelo toque manual ou pela leitura dos 
instrumentos no quadro de comando (corrente alta);
• verificar as peças de proteção do sistema no quadro (fusíveis, relés); no caso 
de bomba submersa, manter o relé de nível sempre limpo e isento de umidade;
• escutar possíveis ruídos ou vibrações anormais da bomba dentro do poço, 
especialmente no momento da partida;
• verificar, no quadro de comando, a tenso e a corrente de trabalho e, no 
manômetro, a pressão hidráulica do sistema;
• observar se a água bombeada contém areia ou torna-se turva,;
• não esquecer de anotar na ficha diária toda e qualquer anormalidade 
observada. 

As inspeções periódicas e gerais nas unidades de bombeamento devem ter 
programação compatível com a intensidade de operação e o tipo de 
equipamento instalado. Não se pode recomendar, evidentemente, os mesmos 
períodos de inspeção tanto para equipamento instalado. Não se pode 
recomendar, evidentemente, os mesmos períodos de inspeção tanto para 
equipamentos que trabalham poucas horas por dia como para os que 
trabalham de 20 a 24 horas diárias. 

12.3. Processamento e Controle de Dados 

O controle diário de manutenção deve ser entendido como a observação das 
condições de funcionamento do sistema poço-bomba, não se limitando, 
portanto, à simples inspeção do conjunto de bombeamento. Para efetuar este 
controle sugere-se por conveniência e maior fidelidade no registro de medidas, 
leituras e observações, manter duas fichas distintas e complementares, que 
são. 



• ficha de controle diário de operação 
• ficha de controle diário de manutenção 

A ficha de controle diário de operação destina -se principalmente ao registro 
dos dados hidráulicos do poço, ou seja, as medidas de níveis de água, vazão e 
volume total produzido. A ficha de controle diário de manutenção é destinada 
ao registro das condições de funcionamento do sistema, das ocorrências 
observadas e dos serviços efetuados. 

Instruções gerais para inspeção de conjuntos de bombeamento 

Período Inspeção 

Mensal 

* Verificar o bom alinhamento da bomba em relação ao 
motor 
*Reapertar as gaxetas da bomba, se necessário 
* Verificar, por toque manual, se a temperatura dos 
mancais está acima do normal, se isso ocorrer, é sinal 
que os rolamentos estão com falta ou excesso de 
graxa. 

Semestral 

* Verificar o bom alinhamento do conjunto motor-bomba 
* Renovar as gaxetas 
* Examinar o eixo da bomba no local das gaxetas; se 
houver estrias 
as gaxetas novas podem se estragar rapidamente 
* Verificar se a tubulação está fazendo pressão sobre a 
bomba, o que 
não deve acontecer. 
* Verificar e testar a pressão da bomba, por meio de 
manômetro 

Anual 

* Examinar se as borrachas das uniões “Dresser” estão 
danificadas 
* Retirar a bomba do poço, desmonta-la e fazer a 
revisão geral; 
*Substituir as peças desgastadas ou danificadas; fazer 
limpeza completa dos rotores ou pistões e demais 
partes internas da bomba. 
* Renovar lubrificação dos mancais 
* Limpar a válvula de retenção e a válvula de pé 
* Em bombas de motor submerso, verificar a água do 
motor e os selos 
* Em bombas de eixo prolongado, examinar os mancais 
e o alinhamento dos eixos 
* Em bombas a ar comprimido, examinar os tubos e 
conexões de ar e de água e limpar o injetor 
* Fazer teste expedito de eficiência do conjunto 

 

 
A ficha de manutenção inclui elementos de identificação do poço, 



características do conjunto de bombeamento instalado, quadro para anotações 
de leituras e ocorrências, espaços para registrar serviços ou reparos 
executados. A mesma ficha é apresentada em três variantes, de acordo com o 
equipamento instalado, a saber: 

• poço com equipamento motor compressor; 
• poço com bomba de motor elétrico; 
• poço com bomba de motor de combustão interna; 

O controle mensal de manutenção deve ser feito por um supervisor capacitado 
que fará inspeções em cada unidade de bombeamento, e a partir das 
informações do registro diário fará uma síntese do desempenho do sistema.
 
A ficha modelo para processamento mensal dos dados de manutenção inclui 
elementos de identificação da unidade de bombeamento; totais mensais 
referentes a números de dias de funcionamento, números de horas de 
operação, volume de água extraído, energia consumida e vazão média; 
diagrama para acompanhamento de gráfico dos dados mensais referentes a 
consumo de energia e volume de água produzido; campo para especificação 
dos serviços de manutenção executados durante o mês e espaço para 
observações gerais e recomendações. Para o preenchimento da ficha é 
necessário e recomendável recorrer aos dados da operação, o que requer um 
trabalho conjunto dos supervisores responsáveis, de modo a manter o controle 
atualizado e coerente. 

O controle anual de manutenção consiste em fazer inspeção geral no sistema 
poço - bomba analisar e interpretar os dados e informações do registro diário e 
mensal e avaliar desempenho do sistema. 

A inspeção geral do sistema, realizada em simultaneidade com as atividades 
previstas no programa de operação, consiste em: 

• Retirar a bomba do poço e fazer a revisão geral do conjunto motor-bomba. 
• Procedendo os reparos necessários; 
• Medir a profundidade real do poço; 
• Executar serviços de limpeza ou recondicionamento do poço, se necessário; 
• Reinstalar a bomba e fazer teste expedito de eficiência do conjunto. 

Na avaliação de desempenho do sistema poço-bomba torna-se imprescindível 
o enlace operação-manutenção, de modo a elaborar uma lista de prováveis 
problemas que poderão ocorrer nos anos seguintes, classificando-os de acordo 
com os fatores que possam vir e afetar o sistema, ou seja: os fatores naturais, 
os fatores ligados às características de construção do poço e os fatores 
decorrentes do grau de eficiência do conjunto de bombeamento. Uma vez feita 
a avaliação de conjunto do sistema, os coordenadores terão de revisar os 
programas iniciais orientando, agora, as atividades de operação e manutenção 
de modo mais seguro, posto que já existe uma história documentada.  

Autor: Geólogo Eugênio Pereira - System Mud Indústria e Comércio Ltda.
Referência Bibliográfica: Água Subterrânea e Poços Tubulares - CETESB 1974, Manual de Operação e 
Manutenção de Poços- DAEE - 1982. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AÇÃO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA- SOB DEMANDA
MUNICÍPIO:  GRAJAÚ 
LOCALIDADE:

Data Base: 01/08/2024
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BDI: 27,88%

ITEM REFERÊNCIA PREÇO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DETALHADA UNID. QUANT.  P. UNIT. TOTAL

SERVIÇOS PRELIMINARES                          401.280,00 
1.1 SINAPI 06/2024 98524 Capina e limpeza manual de terreno m² 88000,00                 4,56                          401.280,00 

DESENVOLVIMENTO, LIMPEZA, TESTE E DESINFECÇÃO 3.170.192,40                     
2.1 CAEMA 12/2019 240425 Limpeza com compressor h 2650,00 141,72            375.558,00                        
2.2 ORSE 05/2024 6305 Desenvolvimento com bomba submersa e gerador h 2650,00             411,16                       1.089.574,00 
2.3 ORSE 05/2024 6305 Teste de Vazão com bomba submersa e gerador (24 horas) h 2650,00             411,16                       1.089.574,00 
2.4 ORSE 05/2024 6305 Teste Escalonado com bomba submersa e gerador (8 horas) h 1200,00             411,16                          493.392,00 
2.5 CAEMA 12/2019 240488 Fornecimento e aplicação do produto para limpeza kg 1800,00 60,11              108.198,00                        
2.6 CAEMA 12/2019 240446 Desinfecção do poço m³ 280,00 49,63              13.896,40                          

COMPLEMENTOS 64.855,95                          
3.1 CAEMA 12/2019 240422 Proteção Sanitária m³ 80,00 307,38            24.590,40                          
3.2 ORSE 05/2024 6312 + 6313 Analise Fisico Quimica e Bacteriologica da Agua und 45,00             621,19                            27.953,55 

3.3 SINAPI 06/2024 89509
Tubo de recarga para completação do pré-filtro em PVC DN 50, roscável, com 
luvas em aço galvanizado

m 600,00 20,52                                         12.312,00 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E RECALQUE                          530.759,44 
4.1.1 CPOS 06/2024 43.10.794 Fornecimento de conjunto moto-bomba submersível,  POTÊNCIA =1,00CV und 12,00          4.496,06                            53.952,72 
4.1.2 CPOS 06/2024 43.10.452 Fornecimento de conjunto moto-bomba submersível,  POTÊNCIA =1,50CV und 8,00          3.594,03                            28.752,24 

4.1.3 CPOS 06/2024 43.10.230 
Fornecimento e montagem de conjunto moto-bomba submersível,  POTÊNCIA 
=2,00CV

und 20,00          3.594,03                            71.880,60 

4.1.4 CPOS 06/2024 43.10.456
Fornecimento e montagem de conjunto moto-bomba submersível,  POTÊNCIA 
=3,00CV

und 12,00          5.667,02                            68.004,24 

4.1.5 CPOS 06/2024 43.10.490
Fornecimento e montagem de conjunto moto-bomba submersível,  POTÊNCIA 
=5,00CV

und 8,00          6.057,43                            48.459,44 

4.1.6 CAEMA 12/2019 190131 Montagem e instalação de conjunto moto-bomba und 60,00             309,28                            18.556,80 
4.1.7 CAEMA 12/2019 190164 Tubulacao PVC aditivado 2" m 200,00 40,24              8.048,00                            
4.1.8 ORSE 05/2024 1217 Tubo PVC Roscavel 2¨, com luvas galvanizadas m 200,00               77,43                            15.486,00 
4.1.9 FDE 04/2024 16.85.080 Cabo elétrico cilíndrico 3 x 16mm² m 4000,00               47,99                          191.960,00 
4.1.10 EMBASA 01/2024 60.05.17 Quadro de comando simples und 10,00          2.565,94                            25.659,40 

RECUPERAÇÃO DE ABRIGOS DOS QUADROS DE COMANDO                            65.301,17 
 5.1.1 SINAPI 06/2024 103328 Alvenaria de tijolo cerâmico furado 09x19x19cm, incluindo assentamento com m²           88,00               89,89                              7.910,32 
5.1.2 ORSE 05/2024 6457 Cinta superior 0,10X0,10m em concreto armado fck 15 Mpa e aço CA 50 m³ 3,00 2.372,51         7.117,53                            
 5.1.3 IOPES 05/2024 71104 Porta ferro abrir  c/ guarnição m² 12,00             552,07                              6.624,84 

5.1.4 SEINFRA 028  C0804 
 Elemento vazado tipo cobogó em concreto 0,50x0,40m, assentado com 
argamassa de cimento e areia no traço 1:3 

m²           22,00             181,20                              3.986,40 

 5.1.5 SUDECAP 01/2024 40.31.07 Reboco em argamassa de cimento e areia no traço 1:4 m² 200,00               35,24                              7.048,00 

5.1.6 SETOP 04/2024 ED-50567 Contrapiso no traço 1:3, cimento e areia, espessura =2,5cm m²           88,00               37,32                              3.284,16 

 5.1.7 SBC 08/2024
170494

Piso cimentado liso m² 88,00               62,50                              5.500,00 

5.1.8 SBC 08/2024
170494

Calçada de proteção em todo o perímetro do abrigo m²         120,00             106,72                            12.806,40 

 5.1.9 SEINFRA 028 C0589 Caiação em 3 demãos m²         400,00                 7,91                              3.164,00 
5.1.10 SBC 08/2024 180193 Pintura externa PVA  em 2 demãos m²         400,00               17,70                              7.080,00 

 5.1.11 SBC 08/2024 180222 Pintura interna e externa, no portão, em esmalte sintético, sobre fundo protetor m²           24,00               32,48                                 779,52 

RESERVAÇÃO

6.1 SEDOP 05/2024 250658 Torre em conc.armado p/ cx.d'agua h=6,0m-base 2.0x2.0m und 6,00                   16.858,48 101.150,88                        

6.2 ORSE 05/2024 1442
 Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 5.000 
litros

und 6,00            3.188,64         19.131,84                          

6.3 ORSE 05/2024 1432
 Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 10.000 
litros

und 16,00          5.290,69         84.651,04                          

6.4 ORSE 05/2024 1434
 Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 20.000 
litros

und 2,00            8.369,39         16.738,78                          

6.5 SBC 08/2024 052731
 Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 15.000 
litros

und 4,00            6.977,98         27.911,92                          

RECUPERAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO                              5.484,56 
7.1 AGETOP CIVIL 04/2024 040101 Escavação de vala, até 1 m de profundidade m3 24,00                        30,94 742,56                               
7.2 SBC 08/2024 172620 Fornecimento de tubo PVC/PBA classe 12, DN50, conforme especificação m 200,00        21,43              4.286,00                            
7.3 CAEMA 12/2019 120301 Assento de tubos e conexões PVC/PBA, classe 12, DN 50 m 200,00        2,28                456,00                               

RECUPERAÇÃO DE CERCAS DE PROTEÇÃO                            15.776,59 

8.1 CAEMA 12/2019 180408
Cerca de proteção em mourões de concreto 10x10m  com 08 fios de arame 
farpado

m 200,00 45,75              9.150,00                            

8.2 IOPES 05/2024 71104 Portão de ferro com vara 1/2'', c/ requadro m² 12,00 552,07            6.626,59                            

TOTAL GERAL 4.503.234,57        
BDI (27,88) 1.255.501,80        

TOTAL COM BDI 5.758.736,37        
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                         249.584,46 
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AÇÃO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

MUNICÍPIO: GRAJAÚ

LOCALIDADE: 0

1.0 4,88%
1.1 Administração Central 3,32%
1.2 Seguros 0,50%
1.3 Riscos 0,56%
1.4 Garantia 0,50%

2 Despesas Financeiras 1,11%

3.0 4,73%
3.1 Lucro 4,73%

4 13,15%
4.1 Pis 0,65%
4.2 Cofins 3,00%
4.3 ISSQN 5,00%
4.4 CPRB 4,50%

5 27,88%

limite do TCU
AC  →  Administração Central 5,50%
S  →  Seguro 0,50%
R    →  Riscos 1,27%
G     →  Garantia 0,50%
DF    →  Despesas Financeiras 1,39%
L  →  Taxa de Lucro/Remuneração 8,96%
I  →  Incidência de Impostos (PIS(0,65%), COFINS(3%), ISS(MUN.) CPRB 2%) cprb a partir nov/15  - 4,50%

BDI  PARA OBRAS RODOVIARIAS SEM CPRB 24,23%

BDI PARA OBRAS PREDIAIS SEM CPRB 25,00%

BDI PARA OBRAS DE SANEAMENTO SEM CPRB 26,44%

Segundo Acórdão 2622/2013 do Tribunal de Contas da União – TCU, o cálculo do BDI deve ser 
feito da seguinte maneira:

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DA TAXA DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

CUSTOS INDIRETOS

LUCRO

TRIBUTOS

TAXA TOTAL DE BDI

𝑩𝑫𝑰=((𝟏+𝑨𝑪+𝑺+𝑹+𝑮)(𝟏+𝑫𝑭)(𝟏+𝑳))/((𝟏−𝑰))  −𝟏



AÇÃO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA- SOB DEMANDA
MUNICÍPIO: GRAJAÚ
LOCALIDADE: Data Base:

BDI: 27,88%

ITEM SERVIÇOS 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 360 DIAS VALOR

25% 25% 25% 25%

R$ 100.320,00 R$ 100.320,00 R$ 100.320,00 R$ 100.320,00

25% 25% 25% 25%

R$ 792.548,10 R$ 792.548,10 R$ 792.548,10 R$ 792.548,10

25% 25% 25% 25%

R$ 16.213,99 R$ 16.213,99 R$ 16.213,99 R$ 16.213,99

25% 25% 25% 25%

R$ 132.689,86 R$ 132.689,86 R$ 132.689,86 R$ 132.689,86

25% 25% 25% 25%

R$ 16.325,29 R$ 16.325,29 R$ 16.325,29 R$ 16.325,29

25% 25% 25% 25%

R$ 62.396,12 R$ 62.396,12 R$ 62.396,12 R$ 62.396,12
25% 25% 25% 25%

R$ 1.371,14 R$ 1.371,14 R$ 1.371,14 R$ 1.371,14
25% 25% 25% 25%

R$ 3.944,15 R$ 3.944,15 R$ 3.944,15 R$ 3.944,15
VALOR COM BDI 1.439.684,09 1.439.684,09 1.439.684,09 1.439.684,09
PERCENTUAL SIMPLES 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%
VALOR ACUMULADO 1.439.684,09 2.879.368,18 4.319.052,28 5.758.736,37
PERCENTUAL ACUMULADO 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

R$ 4.503.234,57

R$ 5.758.736,37

3 COMPLEMENTOS 64.855,95R$                

6 RESERVAÇÃO 249.584,46R$              

7 RECUPERAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 5.484,56R$                  

8 RECUPERAÇÃO DE CERCAS DE PROTEÇÃO 15.776,59R$                

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E RECALQUE

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ- MA

530.759,44R$              

5
RECUPERAÇÃO DE ABRIGOS DOS 
QUADROS DE COMANDO

65.301,17R$                

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 401.280,00R$              

DESENVOLVIMENTO, LIMPEZA, TESTE E 
DESINFECÇÃO

2 3.170.192,40R$           


